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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 4/2011

RESPOSTA AO SEGUNDO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Referência: Concorrência nº 4/2011

Recorrente: CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de vigilância (Edital publicado em 21/05/2011).

2) A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 28/6/2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 26ª reunião, constante dos autos.

3) Concedida vistas de todos os documentos aos representantes credenciados presentes à reunião do dia 28/6/2011, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões emitidas via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

4)- A decisão da Comissão em relação à reunião supracitada foi no sentido de que todas as licitantes fossem inabilitadas por descumprimento de exigências do Edital quanto à apresentação de documentos de habilitação.

5)- A Recorrente foi inabilitada na reunião do dia 28/6/2011 por descumprir o Edital quanto aos subitens:

a)- 2.3.4 c/c 2.11 (termos de abertura e de encerramento do balanço sem registro da Junta Comercial e balanço não inserido no livro Diário);

b)- 2.1.1 c/c 2.11 (objeto social não descrito no documento de habilitação jurídica apresentado);

c)- e 2.4, a.2 c/c 2.11 (atestado da INFRAERO com menos de um ano de execução na data de sua emissão).

6)- Considerando a inabilitação de todas as licitantes, foi aberto, nos termos legais e editalícios, o prazo de 8 (oito) dias úteis para que as empresas apresentassem nova documentação escoimada dos vícios apontados, conforme publicação feita no Diário Oficial do Município do dia 29/06/2011.

7)- No dia 12/7/2011 foi realizada uma nova reunião pública para recebimento da documentação escoimada dos vícios apontados pela Comissão, ocasião em que a Recorrente conseguiu sanar apenas os vícios indicados nas letras “b” e “c” do item 5 supra.

8)- Assim, foi mantida a inabilitação da Recorrente no que diz respeito à letra “a” do item 5 supra, tendo em vista que a mesma não conseguiu sanar o vício ali apontado, conforme publicação feita no Diário Oficial do Município do dia 13/7/2011.

9)- Inconformada com a decisão que a inabilitou, conforme atesta a ata da 31ª reunião da Comissão, realizada em 12/7/2011, constante dos autos, a empresa CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo que fosse revisto o posicionamento da Comissão, ao qual foi negado provimento.

10)- Reiterando o inconformismo, apresentou a requerente um primeiro Pedido de Reconsideração da decisão que negou provimento ao recurso, o qual se encontra em apreciação.

11)- Ainda, sem decisão do primeiro Pedido de Reconsideração acima citado, apresenta a requerente um segundo Pedido de Reconsideração, requerendo a juntada de documentos ao processo.

12)- Preliminarmente, sugere-se o não conhecimento do segundo Pedido de Reconsideração, posto que intempestivo, não sendo possível a apreciação do mérito.

13)- A Lei nº 8.666/93 não permite a juntada de documentos posterior à abertura do envelope de habilitação, salvo por meio de diligência requerida pela Comissão, o que não é o caso, pois, trata-se de documento exigido para comprovação de qualificação econômico-financeira.


“Art. 43 - …


§ 3º - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (grifo nosso)

14)- Ainda sobre a juntada de documento, o jurista Jessé Torres cita decisão em processo administrativo do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

“(...) a Comissão não mais poderia aceitar o documento serodiamente apresentado, sob pena de dispensar tratamento privilegiado à recorrente, a par de violador da regra expressa no mencionado art. 43, § 3º, e dos princípios da igualdade e da vinculação ao instrumento convocatório (art. 3º).”

Assim, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NÃO CONHECER DO SEGUNDO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO apresentado pela empresa CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

35)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do segundo Pedido de Reconsideração, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 10 de agosto de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	RELATORA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


�	Idem acima. p. 469.
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